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Proposta que altera as normas para a destinação dos recursos
parlamentares foi aprovada pelo Congresso para atender a
determinações do STF, que cobra mais transparência

Novas regras para as emendas
PEDRO FRANÇA/AGÊNCIA SENADO

Texto deixa brechas para Legislativo omitir autores de emendas

AGÊNCIA O GLOBO

O Congresso aprovou ontem
uma proposta que altera as
regras para a destinação de

emendas parlamentares após avan-
çar no entendimento com o Supremo
Tribunal Federal (STF) sobre a ne-
cessidade de transparência dos re-
cursos. Durante a tramitação do tex-
to, porém, permaneceram brechas
que permitem ao Legislativo omitir
a identificação dos autores de emen-
das de indicação coletiva, ponto já
questionado pelo ministro  Flávio
Dino.

O magistrado é o relator de diver-
sas ações sobre a "rastreabilidade" do
orçamento público e chegou a blo-

quear a execução desses recursos.
Ontem, Dino afirmou em audiência
no STF, antes da votação pelo Con-
gresso, que é preciso caminhar para
se chegar a um ponto satisfatório,
mas reconheceu avanços nas trata-
tivas entre os Poderes nos últimos
meses. “Ainda (estamos) muito lon-
ge do ideal, mas passos concretos fo-
ram dados”, afirmou o ministro.

Compromisso
No mês passado, Dino homolo-

gou um plano de trabalho apresen-
tado pelo Congresso em que há o
compromisso de identificar os auto-
res das indicações de emendas. A de-
cisão do relator foi confirmada, por

unanimidade, pelo plenário do STF,
em julgamento encerrado na sema-
na passada.

As emendas parlamentares po-
dem ser individuais e de bancadas es-
taduais, que são impositivas, ou seja,
de pagamento obrigatório; e também
de comissões permanentes da Câ-
mara e do Senado - essas últimas sem
a necessidade de pagamento obri-
gatório.

Com a nova regulamentação, te-
mas considerados importantes pelo
Supremo foram normatizados. A
partir de agora, por exemplo, depu-
tados e senadores devem seguir os
mesmos critérios de transparência
para a divulgação do encaminha-
mento de emendas.

ESTADÃO CONTEÚDO

O governo do presidente Lula é
mal avaliado por 41% dos brasi-
leiros, de acordo com levanta-
mento do Ipsos-Ipec divulgado
ontem. O porcentual de eleitores
que consideram a gestão ruim ou
péssima cresceu 7 pontos por-
centuais desde dezembro do úl-
timo ano. Pela primeira vez na sé-
rie histórica da pesquisa, a ava-
liação negativa supera a positiva.

Apenas 27% dos entrevistados
classificam o governo como óti-
mo ou bom, uma queda de 7
pontos percentuais em relação ao
levantamento anterior. Outros
30% avaliam a gestão como re-
gular, enquanto 1% não soube
responder.


